
 

   

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 

 

Inscrições na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para viabilizar a 

participação de servidores do Tribunal de Justiça de Mato Grosso na capacitação “BRIGADISTAS 

EM SAÚDE MENTAL COM MULTIPLICADORES DO CUIDADO”. 

O presente termo visa à aquisição de 3 (três) vagas no mencionado evento para os 

servidores relacionados a seguir: 

 

1. LEONARDO LOURES TAVARES, matrícula 36195, leonardo_lourestavares@hotmail.com; 

 

2. MIRENI DE OLIVEIRA COSTA SILVA, matrícula 7831, mireni.silva@tjmt.jus.br; 

 

3. CLAUDENICE DEIJANY FARIAS DE COSTA, matrícula 5787, 

claudenice.costa@tjmt.jus.br. 

 

 

 

EMPRESA: CONSCIÊNCIA, CONSULTORIA & EDITORA LTDA; 

CNPJ: 53.813.102/0001-92; 

DATA/HORÁRIO: 25 e 26 de junho de 2026, das 8:30h às 18:30h;  

LOCAL/MODALIDADE: Curitiba/PR – presencial; 

 CARGA HORÁRIA: 20 horas; 

CONTATOS: institutoconsciencia.oficial (instagram);  Patrícia Cavalcanti / Whatsapp: (41) 9232-

4242, (41) 9232-4242; 

DADOS BANCÁRIOS: Banco Inter (077), Agência n. 0001, Conta Corrente n. 46793574-2. 

 

A referida aquisição, que refere-se aos 3 (três) servidores constantes no DFD 

(Documento de Formalização de Demanda) está de acordo com a legislação e jurisprudência 
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vigentes, sendo relevante para o desenvolvimento dos trabalhos desempenhados pelos servidores em 

sua lotações – Gabinete 21 - Desembargadora Juanita Cruz da Silva Clait Duarte, Central de 

Mandados (Comarca de Cáceres), e, Coordenadoria de Gestão de Pessoas (TJMT) – bem como se 

encontra alinhada aos objetivos estratégicos da instituição e suas macroações. Ademais, a 

capacitação está prevista na Matriz de Capacitação - eixo conexão item 17. 

  

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 
Trata-se o tema da capacitação em tela do primeiro programa de saúde social com 

ênfase em Psicoeducação do Brasil. A NR1 (Norma Regulamentadora) e os psicólogos não podem 

salvar nossa saúde mental. Você pode ser uma ajuda que ajuda. Você sabe como dar suporte sem ter 

que ser o terapeuta da sua equipe ou dos colegas? Conheça práticas de saúde social que cabem na sua 

agenda, com base no acolhimento e suporte mútuo, precoce e pontual. Esta palestra é uma convocação 

para parar, escutar e acolher a si mesmo e ao outro. Segurança psicológica na prática. 

A capacitação "Brigadistas em saúde mental" aborda protocolos práticos para atuação 

diante de demandas emocionais ou crises de saúde mental no contexto do trabalho. Prepara 

profissionais e lideranças para serem referência nos primeiros suportes emocionais nas relações 

cotidiana de trabalho. Baseado nos Primeiros Socorros Psicológicos, oferece uma prática de 

psicoeducação de curta duração que transforma as condições de suporte mútuo, além de estimular o 

pedido de ajuda precoce no contexto de trabalho.  

Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução n. 192, de 08 de 

maio de 2014, recomenda a Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do 

Poder Judiciário, a saber: 

Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se:  

[...] 

II – aperfeiçoamento: processo de desenvolvimento profissional contínuo e de 

competências estratégicas e essenciais para a melhoria da prestação jurisdicional.  

[...] 

 

Art. 4º A Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder 

Judiciário tem os seguintes objetivos: 

[...] 

IX – aperfeiçoar os serviços judiciários prestados à sociedade, com prioridade para a 

primeira instância de jurisdição.  

[...] 
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Art. 5º A formação e o aperfeiçoamento dos servidores terão caráter permanente, desde 

o ingresso no Poder Judiciários e ao longo da vida funcional.  

 

Art. 6º, A formação e o aperfeiçoamento dos servidores do Poder Judiciários serão 

desenvolvidos nas seguintes modalidades. 

I – formação inicial; 

II – formação continuada. 

[..] 

§ 2º A formação continuada refere-se ao desenvolvimento das competências necessárias 

ao longo da vida funcional do servidor e compreende: 

I – ações educacionais de ordem técnica, gerencial e comportamental. 

[...] 

 

3. OBJETIVOS DO TREINAMENTO 

 

Formar brigadistas em saúde mental, ou seja, preparar profissionais para atuar no 

suporte imediato de pessoas que estejam vulneráveis, em sofrimento ou diante de uma crise 

psicológica no contexto de trabalho para atuarem em colaboração com a rede de suporte e cuidado dos 

profissionais de saúde.  

Além disso, habilita os participantes a serem multiplicadores do olhar de cuidado por 

meio da aplicação da oficina “PARE. ESCUTE. ACOLHA.” espalhando psicoeducação a partir dos 

princípios de “como ser uma ajuda que ajuda”. O curso não habilita os multiplicadores a formarem 

novos brigadistas. A habilitação é para a multiplicação da aplicação da oficina 

“PARE.ESCUTE.ACOLHA”, que incentiva ao suporte mútuo cotidiano, como ações preventivas e 

precoces. 

Sob coordenação de Lis Soboll o Instituto ConsCiência proporciona um programa de 

Saúde Social com ênfase em Psicoeducação, abordando práticas para atuação diante de demandas 

emocionais ou crises de saúde mental no contexto do trabalho, com habilitação para aplicação da 

oficina “Pare. Escute. Acolha”, preparando profissionais e lideranças para serem referência nos 

primeiros suportes emocionais nas relações cotidianas de trabalho. 

 

4. CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

O curso em questão coaduna-se com o plano de Gestão 2025/2026, que possui entre 

suas prioridades o cumprimento dos princípios da eficiência, transparência e inovação, além do 
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compromisso com a modernização, sustentabilidade e promoção de uma gestão inclusiva e 

responsável, bem como ao Plano de Capacitação 2025/2026, conforme item 17 do eixo conexão da 

matriz de capacitação. 

A contratação projetada está fundamentada na inexigibilidade de licitação, conforme 

artigos 72 e 74, III, “f”, da Lei 14.133/2021, in verbis: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

[...] 

 

 
5. DA EMPRESA 

 

O Instituto Consciência nasceu há mais de 20 anos com um propósito claro: impactar 

realidades e promover ambientes e relações mais saudáveis, respeitosas e acolhedoras. Desde os 

primeiros passos, as atividades de consultorias para pequenas empresas e instituições públicas 

promoviam espaços de diálogo e de valorização do viver juntos no trabalho. 
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Hoje, com mais de 150 empresas atendidas, a ConsCiência desenvolve projetos de 

intervenção e pesquisas em parceria com instituições públicas e privadas, no Brasil e em Portugal. No 

encontro entre afetos e conhecimentos, tem o propósito de valorizar a inteligência coletiva e 

promover uma cultura do respeito e do cuidado nos contextos de trabalho. Estes princípios estão 

presentes na rotina do Instituto. Tudo é pensado, tecido e cultivado com afeto e dedicação. 

O trabalho coletivo é inspirado na gestão por cooperação, conforme proposta pelo 

modelo da Psicodinâmica do Trabalho, sob coordenação da empolgada CeO Lis Soboll. A confiança 

mútua, o diálogo e a construção coletiva são os elos do jeito ConsCiência de transformar. 

A imersão é idealizada e coordenada pela professora Lis Soboll, palestrante, 

pesquisadora, escritora e pioneira no tema da Saúde Social no Brasil. Psicóloga, doutora em Medicina 

Preventiva (USP) e pós-doutora em Psicologia pela Universidade de Lisboa. Ministra palestra e 

treinamentos sobre assédio, saúde mental e saúde social, atendendo diversas empresas e órgãos 

públicos, como CNJ, AGU, TCU, TST, TSE, STF, Itaipu, Petrobras, Banco Central, Klabin, 

promovendo saúde social, inteligência coletiva e cultura do respeito. Orientadora de pesquisas de 

mestrado e doutorado na UFPR, é também docente em cursos da USP. É autora de 12 livros. 

 

6. DA COMPROVAÇÃO DE PREÇO 

 

A proposta apresentada pela empresa ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso contempla 

o valor de R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais) por participante, com um desconto de R$ 600,00 

(seiscentos reais) quanto ao valor global da contratação de 3 (três) vagas, perfazendo como previsão 

de investimento o valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).  

Como fundamento, a Orientação Normativa n. 17, de 1º de abril de 2009, da 

Advocacia-Geral da União-AGU, assim dispõe: 

 

A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de 

licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada 

com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou 

privados, ou outros meios igualmente idôneos. 
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Em cumprimento à orientação supra, colaciona-se 3 (três) notas fiscais para 

demonstração do preço praticado pela empresa no mercado (em cumprimento ao art. 23, § 4°, da Lei n. 

14.133/2021) condizente com o valor ofertado a esta Corte de Justiça, conforme demonstrado no 

quadro a seguir: 

 

DOCUMENTOS VALOR 

TOTAL 

Nota Fiscal n. 19 – 31/03/2026 

Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Brasília/DF 

1 (uma) inscrição 

 

R$ 6.200,00 

Nota Fiscal n. 25 – 22/04/2026 

Tribunal de Contas do Distrito Federal – Brasília/DF 

2 (duas) inscrições 

 
R$ 12.400,00 

Nota Fiscal n. 29 – 23/04/2026 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal – Brasília/DF 

4 (quatro) inscrições 

R$ 24.800,00 

 

Estão inclusos no valor do investimento: (i) Guia de referências do curso; (ii) Guia 

prático exclusivo da oficina “Pare.Escute.Acolha.”; (iii) Almoço e coffee break; (iv) Certificado; e, 

(v) Participação na Comunidade Brigadistas em Saúde Mental 2026. 

Ressalta-se que os servidores necessitarão de pagamento de diárias e emissão de 

passagens aéreas, de modo que os cálculos referentes a esses custos serão feitos pelo 

Departamento Financeiro da Escola dos Servidores. 

 

 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Unidade Orçamentária: 03.601 – Funajuris. 

Programa: 400 - Gestão estratégica com pessoas no Poder Judiciário. 

PAOE: 4072 - Capacitação permanente de servidores da 1ª e 2ª instâncias - 

ESCOLA DOS SERVIDORES. 

Unidade Gestora: UG 0002 - 2º Grau. 
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Natureza da Despesa/Valor: 3.3.90.39.4.1. 

Fonte: 240 / 1.760.0000. 
 

 

8. CONTEÚDO DO CURSO 

 

 

 

9. DO MODO DE PAGAMENTO 

 

a. O pagamento será efetuado após a realização do curso e será emitida Nota Fiscal, no valor 

total contido na proposta e neste projeto. 

b. A Contratada encaminhará a Nota Fiscal para o Departamento Administrativo e Financeiro 

da Escola dos Servidores, assim que o fiscal atestá-la, o Departamento Administrativo 

encaminhará com as devidas certidões de regularidade fiscal ao Departamento do 

FUNAJURIS para efetuar o pagamento, até o prazo de 30 (trinta) dias. 

c. Junto ao documento fiscal, a Contratada deverá apresentar as certidões negativas relativas 

aos tributos federais, estaduais e municipais, além da Seguridade Social (INSS) e do Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa da Justiça do Trabalho. 
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d. Não apresentadas as certidões, ou ofertadas com prazo de validade expirado, a empresa será 

notificada para regularizar a situação em 15 (quinze) dias, hipótese em que o pagamento  

ficará suspenso por igual período. 
 

e. Aplica-se a presente contratação a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo e o 

Código de Defesa do Consumidor. 

f. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF ou às certidões 

negativas para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

g. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará sobrestado até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

h. Quaisquer divergências e dúvidas serão resolvidas pelas partes envolvidas, preferencialmente 

antes do início dos cursos. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
 

a. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b. Fornecer o curso por meio de profissionais especialistas em Gestão Patrimonial; 

c. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 

ou culposamente, ao TJMT ou a terceiros; 

d. Utilizar os instrutores indicados no programa do evento habilitados para ministrar o 

treinamento, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer dos serviços; 

f. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
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assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

g. Apresentar a documentação de habilitação solicitada para aquisição de vaga. 

 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

a. Avaliar o curso por meio da Avaliação de Reação, formulário padrão da Escola dos 

Servidores do PJMT, bem como cobrar do aluno o cumprimento do artigo 16 do Provimento 

TJMT/CM n. 14/2014;  

b. Efetuar o pagamento na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade não superior 

a 30 (trinta) dias, após a apresentação do documento fiscal ao Departamento indicado na 

solicitação de empenho, com o devido ATESTO no verso da nota fiscal; 

c. Fiscalizar a execução da prestação dos serviços. 

 

 

12. DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

 

a. Consoante o artigo 45 da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a Administração Pública 

poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

b. Caso houver desistência e/ou substituição de servidor relacionado neste Termo de 

Referência, deverá ser comunicado, por escrito, à Escola dos Servidores, que verificará 

junto à área demandante outro servidor substituto, de mesma referência de cargo 

(efetivo/comissionado) e atribuições compatíveis com a vaga pretendida, contendo a 

anuência do gestor e do(a) Diretor(a) de Planejamento da Escola, nos moldes do inciso II 

do art. 16 do Provimento TJMT/CM n. 14/2014. 
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13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente 

de inadimplemento de obrigação pela Contratada, esta estará sujeita às sanções previstas nos artigos 

155 e 156, ambos da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021: 

 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 

155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

[...] 
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14. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

As hipóteses de extinção do contrato estão previstas nos artigos 137 a 139 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

 

A Fiscal do Contrato será a servidora Claudenice Deijany Farias de Costa, 

matrícula n. 5789, e a servidora Mireni de Oliveira Costa Silva, matrícula 7831, será a Fiscal 

Substituta. 

 

 

16. EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS MÍNIMAS 

 

Regularidade Fiscal com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS e Justiça do 

Trabalho, conforme incisos III, IV e V do art. 68 da Lei n. 14.133/2021. 

 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Aplica-se a presente inexigibilidade a Lei de Licitações, a Lei de Processo 

Administrativo e o  Código de Defesa do Consumidor. 

Quaisquer divergências e dúvidas serão resolvidas pelas partes envolvidas, 

preferencialmente       antes do início do evento. 
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18. CÓDIGO APLIC 

 

0009037152: SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO DE PESSOAL – BRIGADISTAS EM 

SAÚDE MENTAL COM MULTIPLICADORES DO CUIDADO – PRESENCIAL, COM CARGA 

HORÁRIA DE 20 HORAS. 

 

 

Cuiabá, 21 de maio de 2026. 

 

 

 
(assinado digitalmente) 

Evandro Trindade do Amaral 

Matrícula 43.642 

Departamento de Planejamento e Estudos 

 

 

 

 
Visto: 
(assinado digitalmente) 

ANA CAROLINA RIBEIRO DA CUNHA FERREIRA  

Diretora do Departamento de Planejamento e Estudos 

Matrícula 6.122 
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